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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 
 

2º  - EDITAL  

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 09/2024 

 

Torna-se público que a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE realizará licitação para REGISTRO 

DE PREÇOS, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA,  com critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Lei 

Complementar Federal nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Decreto Federal nº 8.538, de 06 de 

outubro de 2015, Decreto Federal nº 11.462, de 31 de março de 2023, da Lei Complementar 

Municipal n° 190, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com 

as condições estabelecidas neste Edital. 

 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

DATA E HORA DE INICIO 

DAS PROPOSTAS: 
10/09/2024 Às 09h00min. 

DATA E HORA LIMITE PARA 

IMPUGNAÇÃO: 
18/09/2024 Às 23h59min. 

DATA E HORA FINAL DAS 

PROPOSTAS: 
23/09/2024 Às 08h59min. 

DATA DE ABERTURA DAS 

PROPOSTAS – SESSÃO 

PÚBLICA: 

23/09/2024 Às 09h00min. 

LOCAL: https://www.portaldecompraspublicas.com.br 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. O objeto da presente licitação é o Registro de Preço para futura e eventual aquisição de 

equipamentos e mobiliário médico-hospitalares para atender as necessidades de todas as 

unidades que fazem parte da secretaria de Saúde do município de Mossoró.  

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

1.3. Em caso de divergência entre as especificações do objeto descritas no site 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/, e as especificações técnicas constantes no Termo 

de Referência o licitante deverá obedecer a este. 
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2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO: 

3.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no  Portal de Compras Públicas, 

que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória PREGÃO, em sua forma 

eletrônica. 

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

3.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes a este Pregão. 

3.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluídos a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 

PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.6. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, os que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS 

PÚBLICAS. 

4.2. Para os ITENS 6, 7, 8, 11, 14 ao 18, 22, 23, 24, 25, 27, 29, 31, 32, 36, 44 ao 62, 64, 65, 66, 

68, deste processo, a participação é EXCLUSIVA a microempresas e empresas de pequeno 

porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

4.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e 

às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não 

https://www3.comprasnet.gov.br/
https://www3.comprasnet.gov.br/
https://www3.comprasnet.gov.br/
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tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados 

extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de 

pequeno porte. 

4.2.2. Será concedida prioridade de contratação de ME ou EPP local melhor 

classificada, nos termos do art. 48, § 3° da Lei Complementar nº 123/2006 e da Lei 

Complementar municipal n° 190/2023, dentro da margem de 10% do melhor preço válido. 

4.2.3. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, 

de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 

8.538, de 2015. 

4.3. Não poderão disputar esta licitação: 

4.3.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.3.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

4.3.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 

fornecimento de bens a ela necessários; 

4.3.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

4.3.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente 

público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 

até o terceiro grau; 

4.3.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 

15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

4.3.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 

infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 

contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

4.3.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
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4.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

4.3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 

cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.4. O impedimento de que trata o item 4.2.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

5.2. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

5.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

5.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

5.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

5.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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5.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 

1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

5.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3 ou 5.5 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

5.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

5.9. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

5.10. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o 

seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da 

proposta e obedecerá às seguintes regras: 

5.10.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

5.10.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

5.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

5.11.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

5.11.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

5.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 6.10 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

5.13. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

5.14. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.1.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda 

corrente nacional; 

6.1.2. Marca de cada item ofertado; 

6.1.3. Fabricante de cada item ofertado; 

6.1.4. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, 

número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

6.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
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compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

6.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (NOVENTA) DIAS, a contar da data 

de sua apresentação.  

6.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

6.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação 

do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 5.8. 

6.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado ou Tribunal de 

Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura 

de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 

71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES: 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

7.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente 

estas participarão da fase de lances. 

7.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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7.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

7.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário de cada item. 

7.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

7.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 0,10 (dez centavos). 

7.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

7.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

7.12. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

7.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 

anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

7.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 

classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, 

auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a 

definição das demais colocações. 

7.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

7.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
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7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior 

a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação. 

7.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação 

com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor 

lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

7.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista 

ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 

microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco 

por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo 

estabelecido no subitem anterior. 

7.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens 

anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá 

apresentar melhor oferta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
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7.19.5. A ME ou EPP local, melhor classificada dentro da margem de 10%, será convocada 

para apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da licitação. 

7.19.5.1. No caso das microempresas e empresas de pequeno porte sediadas no 

município de Mossoró que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) 

acima da melhor proposta ou melhor lance, serão consideradas empatadas com a 

primeira colocada. 

7.19.5.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 

da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

7.19.5.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte LOCAL melhor 

classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as 

demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem 

naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o 

exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.19.5.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.20.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

7.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar 

nova proposta em ato contínuo à classificação; 

7.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 

deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

7.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

7.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

7.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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7.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do 

órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este 

se localize; 

7.20.2.2. empresas brasileiras; 

7.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no 

País; 

7.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 

12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

7.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 

contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 

julgamento. 

7.21.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou 

de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

7.21.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 

definido pela Administração. 

7.21.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.21.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

7.21.5. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

7.21.6. Se for o caso, será obrigatório o envio do catálogo ou prospecto do produto 

ofertado, juntamente com a proposta de preços. 

7.21.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

7.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
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8. DA FASE DE JULGAMENTO: 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.3 do edital, especialmente 

quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

8.1.1. SICAF, se for o caso;   

8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

8.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

8.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 

apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

8.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

8.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

8.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

8.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em 

conformidade com os itens 3.2.1 e 3.5 deste edital. 

8.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em 

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

8.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

8.6.1. contiver vícios insanáveis; 

8.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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8.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

8.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

8.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

8.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

8.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

8.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

8.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

8.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

8.9. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 

de não aceitação da proposta. 

8.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde 

que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos 

os custos da contratação; 

8.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

8.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 

cabível esse regime. 

8.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

8.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de 

não aceitação da proposta. 
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8.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os 

interessados, incluindo os demais licitantes. 

8.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

8.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 

Edital, a proposta do licitante será recusada. 

8.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de 

uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

 

9. DA FASE DE HABILITAÇÃO: 

9.1. Os documentos previstos neste Edital, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para 

a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 

disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de 

cada consorciado. 

9.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 

haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes 

individuais. 

9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou 

por cópia. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

9.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 

nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

9.10. Para fins de habilitação neste pregão, o licitante deverá enviar os seguintes documentos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando o procedimento disposto neste Edital: 

9.10.1. Habilitação jurídica: 

9.10.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 

de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

9.10.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  

9.10.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação 

da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.10.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a 

cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório 

de seus administradores; 

9.10.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade 

federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 

considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de 

março de 2020. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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9.10.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.10.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, 

respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

9.10.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 

5.764, de 16 de dezembro 1971. 

9.10.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações 

ou da consolidação respectiva. 

9.10.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.10.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 

de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de 

outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

9.10.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.10.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 

termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 

nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.10.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual;  

9.10.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm


Processo Nº: 

163/2024 

Folha Nº: 

830 
Assinatura: 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 
 

9.10.2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual e Municipal relacionados 

ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração 

da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.10.2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 

os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal. 

9.11. Qualificação Econômico-Financeira 

9.11.1.1. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede 

do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na 

licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), 

ou de sociedade simples;  

9.11.1.2. certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei 

nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

9.11.1.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e 

apresentados na forma da lei, comprovando:  

a) Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 

1 (um);  

b) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura; e 

c) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa 

jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

d) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.   

9.11.1.4. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será 

exigido para fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor 

estimado da contratação ou do item pertinente. 

9.11.1.5. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 
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9.11.2. Em licitações para o fornecimento de bens para pronta entrega ou para a locação de 

materiais, não será exigida da microempresa ou da empresa de pequeno porte a apresentação de 

balanço patrimonial dos dois últimos exercícios sociais. (Decreto Federal nº 8.538, de 06 de 

outubro de 2015, art. 3º) 

9.11.3. Qualificação Técnica 

9.11.4. Atestado de Capacidade Técnica, comprovando aptidão para o fornecimento de 

bens em características e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado.  

9.11.5. Os produtos deverão respeitar as determinações da Associação de Normas 

Técnicas (ABNT) e Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia 

(INMETRO) e as embalagens deverão atender às exigências da Legislação; 

9.11.6. LICENÇA SANITÁRIA da Empresa distribuidora, com o ramo de atividade 

pertinente ao objeto desta licitação, expedida pelo Órgão de Fiscalização Sanitária; 

9.11.7. REGISTRO DO PRODUTO ou a sua ISENÇÃO, na Agência Nacional da 

Vigilância Sanitária – ANVISA, do Ministério da Saúde, cujos dados poderão ser 

confirmados no endereço eletrônico www.anvisa.gov.br; 

9.11.8. Caso o REGISTRO esteja VENCIDO, a Licitante deverá apresentar a 

Certidão de Registro vencida e o respectivo pedido de revalidação, com o carimbo do 

protocolo do Ministério da Saúde Legível, para averiguação do prazo; 

9.11.9. Caso o produto seja ISENTO DE REGISTRO, a Licitante deverá apresentar 

a certidão de isenção ou outro instrumento que comprove a situação do produto junto 

ao Ministério da Saúde (ANVISA).  

9.11.9.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial da empresa licitante. 

9.11.9.2. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9.11.10. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte 

documentação complementar: 

9.11.10.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação 

de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 

4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

http://www.anvisa.gov.br/
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9.11.10.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 

cada um dos cooperados indicados; 

9.11.10.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 

necessários à prestação do serviço;  

9.11.10.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

9.11.10.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 

cooperados que executarão o contrato; 

9.11.10.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 

cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) 

regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 

convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença 

dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e 

f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e 

9.11.10.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 

Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 

exigida pelo órgão fiscalizador 

9.11.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, 

§1º, e art. 6º, §4º). 

9.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

9.13. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação 

do pregoeiro. 

9.13.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto no§ 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de 

setembro de 2022. 

9.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e 

IN 73/2022, art. 39, §4º): 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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9.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; 

e 

9.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

9.15. No caso de diligência, o envio dos documentos para habilitação deverá observar o prazo 

disposto no item 9.12. 

9.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros 

ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

9.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 

9.12. 

9.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 

trata o subitem anterior. 

9.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no sistema de registro de preços. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

 

11. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

11.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

11.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, 

observada a classificação na licitação; e  

11.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

11.2.           Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 

fornecedores registrados na ata. 

11.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o 

resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado. 

11.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 

cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 

proposta original. 

11.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando 

houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

11.3.1.  quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 

11.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, 

nas hipóteses previstas nos art. 41 a 43 da Lei Municipal 190 de 2023. 

11.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 

adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas 



Processo Nº: 

163/2024 

Folha Nº: 

835 
Assinatura: 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 
 

pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual 

atualização na forma prevista no edital, poderá: 

11.4.1.  convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na 

ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 

adjudicatário; ou 

11.4.2.  adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes 

remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

 

12. DOS RECURSOS 

12.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

12.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

12.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.3. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

12.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão 

no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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12.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no endereço 

constante neste Edital 

 

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

13.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 

a proposta em especial quando: 

13.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação;  

13.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

13.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

13.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

13.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

13.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

13.1.5. fraudar a licitação 

13.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

13.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

13.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

13.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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13.1.9. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 

responsabilidades civil e criminal:  

13.1.10. advertência;  

13.1.11. multa; 

13.1.12. impedimento de licitar e contratar e 

13.1.13. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 

autoridade que aplicou a penalidade. 

13.2. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.2.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.2.2. as peculiaridades do caso concreto 

13.2.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.2.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

13.2.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

13.3. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

13.3.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% 

a 15% do valor do contrato licitado. 

13.3.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e13.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

13.4. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 

penalidade de multa. 

13.5. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

13.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 

decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e 

contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer 

o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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13.1.7 e 13.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 

13.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 

licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

13.8. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará 

às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade 

promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

13.9. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 

apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

13.10. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 

advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será 

dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 

de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que 

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 

autos. 

13.11. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 

recebimento. 

13.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.13. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da 

abertura do certame. 

14.3. A IMPUGNAÇÃO poderá ser realizada EXCLUSIVAMENTE por FORMA 

ELETRÔNICA, no site www.portaldecompraspublicas.com.br. 

14.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá 

ser motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

14.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

15.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

15.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

15.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

15.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 

e do interesse público. 

15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
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15.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br, e também 

poderão ser lidos e/ou obtidos na Sala da Diretoria de Licitação, no Endereço Rua Idalino de 

Oliveira nº 106, Centro, Mossoró/RN, 1° andar, nos dias úteis, no horário das 07:30 às 13:30. 

15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. 

ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS. 

ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS. 

ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 

 

 

 

 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

SERVIDORA REPONSÁVEL PELA CONFECÇÃO DAS MINUTAS DE 

EDITAL, ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CONTRATO 

______________________________________ 

Erika Vanessa da Silva Medeiros 
Coordenadora de Pesquisas Mercadológicas 

Mat.: 530760 
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1. DO OBJETO: 

1.1 O objeto da presente licitação é a formação de Ata de Registro de Preços para eventual e 

futura aquisição de equipamentos e mobiliário médico-hospitalares para atender as necessidades 

de todas as unidades que fazem parte da secretaria de Saúde do município de Mossoró, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO: 

2.1. Faz-se necessária a referida aquisição para estruturar e qualificar a assistência das 

Unidades Básicas de Saúde, Unidades de Pronto Atendimento e o Hospital Psiquiátrico de 

Mossoró Dr. Milton Marques de Medeiros. Não se pode esquecer que a saúde é um direito 

fundamental por estar interligado ao direito à vida e à existência digna do ser humano. 

Destacamos que todos os mobiliários e equipamentos licitados são necessários para estruturação 

desses equipamentos, tendo em vista que o alcance dos objetivos que derivam das diretrizes 

estabelecidas para cada unidade hospitalar dependerá de um conjunto de itens que forma a 

estrutura básica de cada unidade. Os equipamentos hospitalares que são fundamentais para o 

funcionamento básico de um hospital, consistem em equipamentos que atuam diretamente na 

atuação terapêutica do paciente, sendo assim, a aquisição de novos mobiliários e equipamentos 

mais modernos apresentam menores risco de falhas. Assim, não será preciso paralisar os 

serviços para a troca de alguma peça, por exemplo. A aquisição dos produtos especificado neste 

termo possuem funcionalidades que garantem maior qualidade no atendimento à população. 

Afinal, um hospital com mobiliário e equipamentos modernos permitem ter mais produtividade, 

proporciona mais segurança para técnicos e pacientes, além de ter uma maior vida útil, assim 

como menores custos com manutenções e não causa interrupções na prestação de serviço 

público de saúde do município.   

2.1 A quantidade solicitada foi baseada em levantamento da equipe administrativa e o Registro 

de Preços é utilizado por tratar-se de objeto no qual a entrega parcelada é mais conveniente a 

administração pública, bem como não é possível definir previamente o quantitativo a ser 

demandado. 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS: 

3.1. Os produtos a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos 
termos do art. 6º, XLI, da Lei nº 14.133/2021, pois, seus padrões de desempenho e qualidade 
foram objetivamente definidos neste instrumento, por meio de especificações usuais de mercado. 

4. CARACTERISTICAS E ESPECIFICAÇÃO(ÕES) TÉCNICA(S) 

4.1. Os itens objeto da composição do registro de preços em referência correspondem aos 

equipamentos, materiais e insumos discriminados e devidamente especificados a seguir: 

Item Material/Serviço Unid. 

medida Qtde Valor 

unitário 
VALOR TOTAL 

1 

11349 - CAMA HOSPITALAR Características: movimentos: 

elevação dorsal, fowler, semi-fowler, flexão de pernas, cardíaco e 

sentado. acionamento através de manivelas. Estrutura em aço 

carbono com tratamento antiferrugens e acabamento em pintura 

eletrostática a pó. Cabeceiras removíveis em material termoplástico 

injetado decorativo. grades laterais material termoplástico injetado. 

UND 120 4.297,67 515.720,40 
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Rodízios de 3" sendo dois com freios em diagonal. Capacidade 

máxima: 150 kg. dimensões úteis: 1,90 x 0,90 x 0,65. Com colchão 

nas dimensões da cama em poliuretano, densidade 33, espessura 

12cm, revestido em courvin com fechamento térmico sem costura 

2 

10074 - POLTRONA HOSPITALAR Especificações Técnicas: 

poltrona hospitalar confeccionada em aço com pintura epóxi 

poltrona reclinável em até 4 posições com movimentos simultâneos 

do encosto e apoio dos pés; encosto, assento, descansa pés e 

braços estofados com espuma D26 revestido em Courvin de fácil 

assepsia; Poltrona com braços articulados e encosto e apoio de pés 

sincronizado de modo a deslocarem-se conjuntamente; Pintura 

epóxi, através de processo eletrostático a pó; Pés com ponteiras 

plásticas. Capacidade para no mínimo 120 kg. 

UND 60 1.510,33 90.619,80 

3 

11905 - MACA DE EXAME SIMPLES Características: Estrutura 

tubular em aço redondo. Leito estofado revestido em courvin. 

Cabeceira reclinável em até 4 posições através de cremalheira. Pés 

com ponteiras plástica. Pintura eletrostática a pó epóxi. Leito 

estofado com espuma D23. Pés com ponteiras. Suportar até 120kg. 

Altura: 80cm, Comprimento: 1,85cm ,Largura  70cm. 

UND 300 729,83 218.949,00 

4 

5164 - MESA DE EXAME GINECOLÓGICO, COM ESTRUTURA 

EM TUBOS DE 31,75MM TOTALMENTE ESMALTADA E COM 

PONTEIRA MESA DE EXAME GINECOLÓGICO, COM 

ESTRUTURA EM TUBOS DE 31,75MM TOTALMENTE 

ESMALTADA E COM PONTEIRAS. LEITO FIXO ESTOFADO, COM 

ARTICULAÇÃO PARA REGULAGEM DE ALTURA MANUAL A 

CABECEIRA E PESEIRA POR MEIO DE CRAMALHEIRAS, 

MEDINDO 50 M DE LARGURA, 180 CM DE COMPRIMENTO E 

ALTURA DE 80 CM.  

UND 80 1.581,93 126.554,40 

5 

5217 - ARMÁRIO VITRINE COM 2 PORTAS, LATERAIS, FUNDO E  

TETO EM CHAPA DE AÇO COM ACABAMENTO EM  PINTURA 

EPÓXI ARMÁRIO VITRINE COM 2 PORTAS, LATERAIS, FUNDO 

E  TETO EM CHAPA DE AÇO COM ACABAMENTO EM  PINTURA 

EPÓXI .02 PORTAS EM VIDRO; 04 PRATELEIRAS. FECHADURA 

CILINDRICA. PÉS COM  PONTEIRAS DE BORRACHA. 

DIMENSÕES 0,65M X 0,40M X 1,65M (COMP./LARG/ALT.).  

UND 350 1.351,62 473.067,00 

6 

10100 - CADEIRA PARA COLETA DE SANGUE Especificações 

Técnicas Mínimas: confeccionado em tubo de aço carbono com 

pintura epóxi e tratamento antiferrugem. Assento e encosto em 

espuma D-26 resistente em courvin com bordas em acabamento em 

perfil de PVC flexível. Braço com altura regulável e suporte para o 

braço estofado em espuma resistente e revestido em courvin. 

Garantia mínima de 12 meses, contra defeitos de fabricação e 

oxidação. 

UND 50 519,67 25.983,50 

7 

2685 - TERMOMETRO CLÍNICO COM CONTATO TERMOMETRO 

CLÍNICO DIGITAL TAM. MÉDIO C/ ESCALA EM DECIMOS  DE °C, 

COM VARIAÇÃO ENTRE 35°C A 42°C, ALARME DE  

ESTABILIZAÇÃO DA TEMPERATURA. EMBALAGEM  INDICANDO 

PROCEDÊNCIA, DATA DE FABRICAÇÃO,  PRAZO DE VALIDADE, 

NÚMERO DE LOTE E REGISTRO  NO M.S. COM SELO 

INMETRO. 

UND 1.000 13,38 13.380,00 

8 

11239 - TERMÔMETRO DIGITAL MÁXIMA E MÍNIMA COM CABO 

E ALARME Características: Comumente usados em: transporte de 

vacinas, laboratório, estufa, balcão frigorífico e refrigeração em 

geral. Permite a visualização das duas temperaturas de maneira 

simultânea com alta precisão. 

UND 300 78,64 23.592,00 

9 

2375 - OXÍMETRO DE PULSO (CATMAT 150685) OXÍMETRO 

DIGITAL Parâmetros: SpO2 e Pulso; SpO2 : Intervalo: 0-100%; 

Precisão : ± 2% em 70-100%; Resolução: 1%; Pulsação : 30-

250bpm; Precisão: ± 2bpm; Resolução: 1%.; Alarme; Memória; 

Conexão USB; Memória interna permite armazenar 120 horas de 

UND 500 1.183,33 591.665,00 
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dados de tendências.Alimentação bivolt automático; Aplicável para 

pacientes adulto, pediátrico e neonatal; Barra Gráfica; Estojo de 

transporte; Capa para proteção; Uso em mão; Tamanho 

aproximado: Manual de instrução; Registro ANVISA.Certificado 

INMETRO Outros CATMATs associados 441991. 

10 

10073 - OXIMETRO DE PULSO DE MESA Especificações 

Técnicas: equipamento destinado a monitoração de saturação de 

oxigênio e frequência cardíaca de pacientes adultos, pediátricos e 

neonatais. Capacidade mínima de monitoramento e exibição de 

saturação de oxigênio, frequência cardíaca e onda pletismográfica; 

Saturação de oxigênio com faixa de amostragem entre 0 - 100 %; 

Precisão de 2 %, dentro da faixa de 75 a 100%; Frequência 

cardíaca com faixa de amostragem entre 30 - 250 bpm; Resolução 

de 1bpm; Onda pletismográfica com ajuste automático de amplitude; 

Ajuste de velocidade do traçado da curva de mínimo 12,5 e 25 

mm/s; Exibição simultânea de saturação de oxigênio, frequência 

cardíaca e onda pletismográfica; Indicação de alimentação do 

equipamento pela rede elétrica ou bateria; Indicação de carga baixa 

da bateria; Possibilidade de programação de pelo menos três níveis 

de severidade de alarme; Alarme visual e sonoro para alta e baixa 

saturação de oxigênio e frequência cardíaca; Alarmes visual e 

sonoro para falha de conexão do sensor, interferência luminosa e 

baixa perfusão, carga baixa da bateria, falha no autoteste; Tecla 

liga/desliga, tecla de ajustes para configurações do menu e ajuste 

do display; Função autoteste; Capacidade de armazenamento da 

última configuração, Display LCD em cristal líquido colorido com 

dimensão mínima de 7 polegadas; Tensão de alimentação do 

carregador: 220V a 60Hz ou bivolt automático; Bateria interna de 

íons de lítio recarregável com autonomia mínima de 250 minutos. O 

Equipamento deverá vir no mínimo acompanhado dos seguintes 

acessórios: 01 cabo de energia elétrica padrão ABNT NBR 

14136:2002; 01 sensores reutilizáveis originais do tipo clip adulto; 

01 cabo extensor compatível com os sensores. Garantia de no 

mínimo 1 ano. Deverá Registro definitivo junto ao Ministério da 

Saúde - Agência Nacional de Vigilância Sanitária ANVISA. 

UND 250 3.279,33 819.832,50 

11 

2325 - GLICOSÍMETRO (CATMAT 412341) Monitor portátil, 

operação: digital, tipo amostra: sangue capilar, tipo de análise: 

dosagem Glicose, componentes: com lancetas, tiras, acessórios: 

lancetador, solução controle. DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: No 

Code - Sem Codificação, Micro Amostra de Sangue, Apenas 0.9 

microlítro Resultado Rápido, Memória de até 500 resultados, Aviso 

de Hipoglicemia, Marcações Pré e Pós, Refeirções Médias 

Automáticas: 7,14 e 30 dias, Alarmes configuráveis de medição, 

Faixa de medição 10~600mg/dl, Alimentação através de bateria, 

Acompanha estojo e Manual de instrução, Registro ANVISA. 

Garantia mínima de 12 (doze) meses. 

UND 500 93,94 46.970,00 

12 

10056 - OFTALMOSCÓPIO DIRETO Especificações Técnicas: 

Cabo em metal com revestimento termoplástico reforçado ou mental 

cromado recartilhado; Alimentação através de bateria de lítio 

recarregável; Carregador com alimentação bivolt ou 220 v; Ajuste de 

foco; Filtros apropriados; Cabeçote contendo lentes no mínimo 

dioptrias de - 20 a 20; com seleção de, no mínimo, 05 tipos de 

abertura; Sistema de iluminação com lâmpada LED; Fornecimento 

de todos acessórios apropriados ao funcionamento solicitado. 

Garantia de no mínimo 01 ano. 

UND 200 1.516,26 303.252,00 

13 

2409 - OTOSCÓPIO SIMPLES (CATMAT 478187) OTOSCÓPIO, 

TIPO:  CLÍNICO, MODELO: FIBRA ÓTICA, PORTÁTIL, 

ALIMENTAÇÃO: PILHAS,CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 

LÂMPADA DE LED jogo de  espéculos reutilizáveis, zoom óptico: 

aumento em cerca de  3,5 vezes, tipo cabo: cabo metal cromado e 

plástico. DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: Otoscópio avaliar tanto a  

UND 300 611,00 183.300,00 
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parte interna quanto a parte externa do ouvido; Lâmpada  LED; 

Cabo em metal com revestimento termoplástico  reforçado; Cabeça 

em ABS e aço inox, altamente resistente à  impactos e corrosões; 

Lente giratória; 5 espéculos  reutilizáveis; Certificado INMETRO e 

Registro ANVISA. 

14 

11904 - ESTETOSCÓPIO SIMPLES PEDIÁTRICO  Características: 

Design simples. Tubo moldado em PVC. Auscultador (fone/haste) 

duplo em alumínio. Diafragma com membrana de PVC rígido, com 

anel rosqueado de liga de alumínio. Olivas macias em plástico de 

PVC, com peças de reposição. Ausculador  Diâmetro 3,7 ±  0,1 cm, 

na cor preto. 

UND 200 23,61 4.722,00 

15 

3355 - NEBULIZADOR PORTÁTIL  Tipo compressor, 01 saída 

simultâneas, capacidade mínima de 5ml, alimentação bivolt, kit de 

acompanhamento completo adulto e infantil, bicos, máscaras, pipeta 

nebulizador, manual de instrução, registro ANVISA.  

UND 200 218,96 43.792,00 

16 

11903 - ESTETOSCÓPIO SIMPLES ADULTO  Características: 

Design simples | Tubo moldado em PVC, Auscultador (fone/haste) 

duplo em alumínio.  Diafragma com membrana de PVC rígido, com 

anel rosqueado de liga de alumínio. Olivas macias em plástico de 

PVC, com peças de reposição. Ausculador  Diâmetro 4,6 ±  0,1 cm,  

na cor preto. 

UND 500 24,37 12.185,00 

17 

10071 - ESFIGMOMANÔMETRO OBESO Especificações Técnicas: 

manômetro aneroide resistente, mostrador graduado, braçadeira em 

NYLON (circunferência de 35 cm a 51 cm), medidor de 0 mmHg a 

300 mmHg, fecho em velcro; pêra com válvula feita em metal 

reforçado. Aprovado pelo INMETRO. 

UND 200 85,15 17.030,00 

18 

10128 - ESFIGMOMANÔMETRO INFATIL Especificações Técnicas: 

aparelho de pressão arterial infantil portátil, composto por 

braçadeira confeccionada em nylon, antialérgico, resistente, flexível 

e fixado com prega central costurada e manguito em látex natural na 

cor preta, tamanho padrão infantil, fecho em velcro com boa 

qualidade e mecanismo simples de abrir e fechar, permitindo as 

operações de retenção eesvaziamento do ar comprimido, 

manômetro em aço inoxidável de alta resistência dotado de 

blindagem protetora contra desregulagens ou choques, com 

graduação de 0 a 300 mm/Hg, pêra em látex natural na cor preta e 

válvula de metal cromado que promovam um perfeito controle de 

enchimento e esvaziamento do ar condicionado em estojo, com 

fecho em zíper. Com registro naANVISA/MS, portaria de aprovação 

de modelo e selo do INMETRO com verificação inicial 

UND 200 64,39 12.878,00 

19 
5170 - ESFIGMOMANÔMETRO ADULTO ESFIGMOMANÔMETRO 

ADULTO, MATERIAL DE  CONFECÇÃO TECIDO EM ALGODÃO, 

BRAÇADEIRA/FECHO EM VELCRO 
UND 1.000 85,85 85.850,00 

20 

2413 -  ESFIGMOMANÔMETRO DE PEDESTAL  Características:  

ajuste: analógico, aneróide, uso :  pedestal c, rodízios, tipo: de 

braço, faixa de operação: até  300 mmhg, material braçadeira em 

nylon, tipo  fecho: fecho em velcro, tamanho: adulto, haste em tubos  

telescópicos de Alumínio com regulagem de altura; Visor em  

termoplástico; Mangueira de extensão em PVC flexível com  01 

metro de comprimento; Pêra insufladora de ar para o  Manguito em 

Látex Natural; No mínimo 4 rodízios  resistentes; Registro ANVISA; 

Certificado INMETRO; Manual  de instrução; Garantia de no mínimo 

12 (doze) meses, a contar da data da entrega. 

UND 200 515,94 103.188,00 

21 

2412 - Detector Fetal – Tipo: portátil, tecnologia digital, display.  

Detector Fetal – Tipo: portátil, tecnologia digital, display. Transdutor 

de alta sensibilidade; Tela de lcd colorida com  modo de 

visualização numérica de curva e parâmetros do  batimento 

cardíaco fetal; Bateria interna recarregável ;  Entrada para fone de 

ouvido; Usb; Carregador de bateria; Conexão do transdutor; Fonte 

de alimentação; 220v. Registro  ANVISA.Performance FHR (Faixa 

UND 150 925,67 138.850,50 
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de Medição: 50-240 bpm;  Resolução: 1bpm; Precisão: ± 1 bpm; 

Saída de Energia:  20mW); Transdutor: (Frequência Nominal: 

2.0MHz ;  Frequência de Operação: 2.0MHz ± 10%; P-: <1Mpa; lob:  

<20 mW/cm²; Ispta: <100 mW/cm²; Intensidade de Saída de  

ultrassom: Isata<10 mW/cm²; Área de radiação Efetiva do  

transdutor: 154mm²) 

22 

2195 - ADIPÔMENTRO DESCRIÇÃO CATMAT 427495 Clínico, 

Operação analógica, Confecção em molas de metal, resolução de 

0,1 mm, faixa de operação até 95mm, pressão cerca de 10g por 

metro quadrado, tolerância até 0,5mm, Registro ANVISA e aprovado 

pelo INMETRO. 

UND 70 278,72 19.510,40 

23 

2301 - ESTADIÔMETRO (CATMAT 442457) Dispositivo p, medidas 

antropométricas, tipo : tipo trena, material : fibra de vidro, escala 

graduação: c, escala métrica - mm e cm, faixa medição: cerca de 

2,0 m, componente ii: retrátil, c, trava. DESCRIÇÃO 

COMPLEMENTAR: Alumínio anodizado + plástico ABS injetado; 

Produto com acabamento premium, Paquímetro deslizador, Permite 

a mensuração de alta precisão em milímetros, Resolução: em 

milímetros Graduação: 1 mm, Tolerância: + / - 5mm. Outros 

CATMATs associados 442565/ 442456. 

UND 70 348,01 24.360,70 

24 

2399 - LARINGOSCÓPIO ADULTO CATMAT 445606  TIPO 

LÂMPADA: DE LED componentes: c, 6 lâminas, componentes 

adicionais: c,cabo, material 2: em aço inoxidável, tamanho cabo: 

adulto, embalagem: c, estojo. DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: 

Tipo: fibra ótica, Led branca quente, lâminas rígidas em aço inox, 

Cabo em aço inox, Tamanho adulto, Ajustável, Registro ANVISA, 

Manual de instrução, Garantia mínima de 12 meses. 

UND 50 928,03 46.401,50 

25 

2396 - LARINGOSCÓPIO INFANTIL – TIPO:FIBRA 

ÓTICA,ILUMINAÇÃO: LED BRANCA QUENTE.6 LÂMINAS 

RÍGIDAS EM AÇO INOX.CABO EM AÇO  INOX TAMANHO 

INFANTIL Ajustável; Registro ANVISA; Manual  de instrução; 

Garantia mínima de 12 (doze) meses. 

UND 10 857,00 8.570,00 

26 

10082 - BIOMBO Especificações Técnicas: biombo hospitalar 

construído em aço inox; triplo (03 panos); painéis em napa ou lona 

resistente, na cor branca, dobrável para ambos os lados com eixos 

giratórios, deslocamento sobre rodízios. 

UND 150 1.054,06 158.109,00 

27 

5161 - ESCADA 2 DEGRAUS EM AÇO ESCADA 2 DEGRAUS EM 

AÇO. ESTRUTURA CONSTRUÍDA EM TUBOS PINTADOS 7/8” 

DOIS DEGRAUS EM CHAPA COM PISO ANTIDERRAPANTE. PÉS 

COM PONTEIRAS DE BORRACHA TRATAMENTO ANTI-

FERRUGINOSO PINTURA ELETROSTÁTICA À PÓ.  

UND 500 134,33 67.165,00 

28 
4912 - ESCADA 3 DEGRAUS  Escada aço inoxidável, 3 degraus, 

capacidade suportada min. 100kg, peso aprox. 2,6kg, largura min. 

40cm, altura min. 105cm, profundidade min. 61cm. 
UND 200 451,85 90.370,00 

29 

5166 - MESA DE MAYO INOX, COM ARMAÇÃO TUBULAR  

TOTALMENTE DE INOX, POSSUI ALTURA REGULÁVEL  MESA 

DE MAYO INOX, COM ARMAÇÃO TUBULAR  TOTALMENTE DE 

INOX, POSSUI ALTURA REGULÁVEL  POR ROSETA COM 

RODÍZIOS DE 2”, BANDEJA EM AÇO  INOX. DIMENSÕES DA 

BANDEJA 43 CM DE  COMPRIMENTO POR 30,5 CM DE 

LARGURA. ALTURA  MÍNIMA DE 0,77 M E ALTURA MÁXIMA DE 

1,25M. 

UND 15 808,10 12.121,50 

30 

10173 - FOCO CIRURGICO MOVEL Especificações Técnicas 

Mínimas: foco cirúrgico, tipo: pedestal, componentes: 1 cúpula, fonte 

central, lente difusora, características adicionais: Lampada Led com 

no mínimo 130.000 lux, sistema de emergência à bateria, tipo 

acionamento: indicador de troca bulbo por lâmpada piloto, tipo 

apoio: suporte móvel com 4 rodízios. Garantia de no mínimo 12 

meses. 

UND 10 21.655,98 216.559,80 

31 2410 - FOCO REFLETOR AMBULATORIAL – ILUMINAÇÃO EM UND 150 327,78 49.167,00 
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LED (LUZ FRIA E  BRANCA) Haste superior flexível e cromada, 

haste inferior cm pintura em époxi; base do pedestal com 04 

rodízios Alimentação bivolt automático; Intensidade luminosa de 

8.000 LUX à 50 cm do campo observado;Projetado de acordo com 

as normas NBR; Certificado INMETRO; Manual de instrução; 

Garantia mínima de 12 (doze) meses.  

32 

2358 - SUPORTE DE SORO (CATMAT 415940) Suporte para soro, 

material: aço inoxidável ou alumínio, regulagem: regulagem de 

altura, rodízios: com rodízios de 2", ganchos: 4 ganchos. 

DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: Base em aço tubular, Regulagem 

de altura por sistema de pressão através de mandril, Aço inoxidável, 

4 rodízios de 2", Altura de 162 cm a 229cm. 

UND 250 184,07 46.017,50 

33 

10172 - COLPOSCOPIO Especificações Técnicas Mínimas: 

aparelho colposcópio com binocular led, cabeça óptica 

estereoscópia, com regulagem de altura e distância, com aumento 

de 16 vezes para uma alta definição de imagem obtida através de 

prismas e lente de cristal e filtro móvel de luz verde. diâmetro do 

campo de visão de 22mm e campo iluminado de 40mm. Com 

presença de câmara de vídeo acoplada ao aparelho e monitor. 

Tensão bivolt automático ou 220v.  

UND 10 9.612,67 96.126,70 

34 

2284 - DETECTOR FETAL Transdutor de alta sensibilidade, Tela de 

lcd colorida com modo de visualização numérica de curva e 

parâmetros do batimento cardíaco fetal, Bateria interna 

recarregável, Entrada para fone de ouvido, Usb, Carregador de 

bateria, Conexão do transdutor, Fonte de alimentação, 220v. 

Registro ANVISA. DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: Performance 

FHR Faixa de Medição: 50 a 240 bpm, Resolução: 1bpm, Precisão 

de mais ou menos 1 bpm, Saída de Energia: 20mW. Transdutor: 

Frequência Nominal: 2.0MHz, Frequência de Operação: 2.0MHz de 

mais ou menos 10 por cento, P-: 1Mpa; lob:20 mW por centímetro 

quadrado, Ispta: 100 mW por centímetro quadrado, Intensidade de 

Saída de ultrassom: Isata 10 mW por centímetro quadrado, Área de 

radiação Efetiva do transdutor: 154 milímetro quadrado. 

UND 60 1.803,67 108.220,20 

35 

7662 - DEA - DESFIBRILADOR EXTERNO AUTOMÁTICO  

Características:  Tela HD de 7&quot; com ilustração de todas as 

etapas de operação; Instruções de voz e animações detalhadas 

orientam o socorrista durante todo o processo de desfibrilação; 

Visualização do status da bateria em tempo real; Desfibrilação por 

onda bifásica truncada exponencial; Conexão WiFi e transmissão de 

dados para aplicativo em dispositivo móvel; Autotestes para verificar 

as condições do equipamento; Armazenamento de até 24 horas de 

dados de ECG e 1000 eventos. ESPECIFICAÇÕES DE 

DESFIBRILAÇÃO:  Arritmias chocáveis: fibrilação ventricular e 

taquicardia ventricular. Forma de onda: onda de choque exponencial 

truncada bifásica com compensação de impedância. Energia de 

desfibrilação do equipamento: modo adulto: 200J e modo pediátrico: 

50J. Faixa de impedância: 25? a 175? Tamanho dos eletrodos de 

desfibrilação: adulto: área = 110 cm2 e pediátrico: área = 80 cm2. 

Controle de carga: controle automático por software (sistema de 

detecção de arritmia e controle de carga). Tempo de análise do 

ritmo cardíaco: menos de 8s (temperatura de 20?). Armazenamento 

de energia e tempo de carga: &lt; 10 segundos, aplicável a bateria 

nova totalmente carregada (temperatura 20?), 12 segundos, 

aplicável a bateria nova totalmente carregada após descarga de 15 

choques (temperatura 20?). Tempo desde o início da análise até 

prontidão para a descarga: &lt; 15 segundos, aplicável a bateria 

nova totalmente carregada (temperatura 20?), 17 segundos, 

aplicável a bateria nova totalmente carregada após descarga de 15 

choques (temperatura 20?). Tempo desde a inicialização até 

prontidão para a descarga: &lt; 32 segundos, aplicável a bateria 

nova totalmente carregada (temperatura 20?), 32 segundos, 

UND 30 9.378,26 281.347,80 
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aplicável a bateria nova totalmente carregada após descarga de 15 

choques (temperatura 20?). Bateria de longa duração com 5 anos 

de vida útil e autonomia para 200 choques ou 4 horas de análise de 

ECG. Tipo: Dióxido de Lítio Manganês. Capacidade: 12 VDC 4500 

mAh. Duração: 200 choques de 200 J ou 4 horas de análise de 

ECG. CONECTIVIDADE WiFi e aplicativo para dispositivo móvel 

(sistema operacional Android). OUTROS Modo de funcionamento: 

operação contínua. Autotestes: quando o DEA é ligado; durante o 

uso do DEA; diário, semanal e mensal. Idioma: Português brasileiro, 

Inglês, Espanhol. Grau de proteção: IP54. CERTIFICAÇÃO Registro 

ANVISA: 80117580980 Classe ANVISA: III sensibilidade e 

especificidade: Em conformidade com as normas: ANSI, AAMI DF80 

e IEC 60601-2-4 ITENS INCLUSOS 01 (um) DEA i5; 01 (um) par de 

eletrodos de desfibrilação de uso adulto; 01 (uma) bateria de longa 

duração; 01 (um) manual do usuário em Português. 

36 

2414 - Carro de Emergencia (CATMAT 410764) Carro de  

emergência hospitalar, estrutura: chapas de aço inoxidável,  

suporte: suporte para monitor, base giratória rodízios: com  rodízios, 

características adicionais: suporte para perfuro  cortante, 

características adicionais 01: suporte soro e cilindro  de o2, 

acessórios: tábua de massagem cardíaca, acessórios  02: trava de 

gavetas com lacre. CARACTRÍSTICAS ADICIONAIS: 4 rodízios 

com freios;  mínimo de 4 gavetas; suporte para disfribilador; 

bandeija  auxiliar; suporte para dispenser; suporte para régua de  

tomadas ( régua de tomadas com cabo de no mínimo 1,50m  e 

homolação no INMETRO).Outros CATMATs associados  410761/ 

410760. 

UND 20 1.966,00 39.320,00 

37 

2372 - BOMBA DE INFUSÃO – KVO ALARMES PROGRAMAÇÃO 

DA INFUSÃO BOLUS BATERIA E EQUIPO UNIVERSAL TELA DE 

LCD PAINEL DE LED’S PARA REGISTRO DE VOLUME 

INFUNDIDO LED’s  indicadores de funcionamento; Possui alarmes 

audiovisuais ;  Sensor de gotas; Ajuste de volume de infusão pré 

definido ;  Modos de trabalho: ml/h e gotas/min; Três níveis de  

indicação de ocusão no sistema; Função purgar; KVO  (Manter veia 

aberta) com vazão ajustável de 1 a 5 ml/h;  Gravação automática da 

última infusão; Funcionamento por mais de 4 horas em bateria; 

Classe de proteção IPX4;  Volume de infusão: De 1ml a 9.999ml; 

Taxa de infusão: Modo  ml/h – 1 a 1.200 ml/h (incremento de 1 

ml/h), Modo gotas/min  – 1 a 266 gotas/min (incremento de 1 

gota/min). Taxas de  BOLUS/Purgar: 100 a 1.200 ml/h (incremento 

de 100 ml/h);  Taxa de KVO: 1 a 5 ml/h (incremento de 1 ml/h); 

Oclusão:  Alta (800 mmHg), Média (500 mmHg), Baixa (300 mmHg);  

Bateria e alimentação: 100~240Vac, 50/60Hz; Bateria interna  de Li 

recarregável, capacidade =1.800mAh, tensão =11,1V,  tempo de 

backup de 4 horas na taxa de 25mL/h (taxa média  designada em 

GB 9706.27-2005) para a nova bateria  carregada por 12 horas; 

Alimentação AC 100-240V -  50/60Hz, automático. Fusível: 

T2AL/250V, 2 pacotes  instalados. Acessórios que acompanham o 

equipamento: 01  Cabo de força; 01 Bateria interna; 01 Sensor de 

gotas; 01  Manual de instruções; Certificado de garantia de no 

mínimo  12 (doze) meses; Atendendo exigências da ANVISA,  

INMETRO e Normas ABNT NBR. 

UND 40 5.311,00 212.440,00 

38 

3350 - ELETROCARDIÓGRAFO Tela LCD, 12 canais e operação, 

direta console, comunicação com computador software, 

conectividade wifi, impressão direta no equipamento no formato A4 

impressora térmica, alimentação bivolt, acessórios cabo paciente, 

10vias, eletrodos, garantia mínima de 12 meses, manual de 

instrução.  

UND 15 6.532,65 97.989,75 

39 
2377 - CARDIOVERSOR (CATMAT 415764) DESFIBRILADOR, 

TIPO:CARDIOVERSOR C, SINCRONISMO, RECURSOS 

INTEGRADOS:MONITOR ECG, SPO2,IMPRESSORA TÉRMICA 

UND 5 22.660,00 113.300,00 
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tipo onda: bifásica, memória:grava ecg, eventos, peso: cerca de 6 

kg, alimentação: bateria interna recarregável, componente: pás 

externas, encaixe lateral, componente i: cabo 5 vias, componentes 

adicionais: tela c, mensagem de texto, características adicionais : 

comando de voz, tipo módulo: portátil, c, alça 

transporte.DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: Display Tipo: LCD TFT 

colorido; Auto-diagnóstico de desfibrilação, nível de bateria, pás 

conectadas e verificação da ligação do aparelho à rede elétrica; 

Checagem realizada em 3 horários pré-configurados; Transmissão 

destas informações, sem fio, para PC com software do Sistema 

CTR instalado e ao alcance da rede Forma de onda: exponencial 

truncada bifásica; Parâmetros de forma de onda ajustados em 

função da impedância dopaciente; Aplicação e comando de choque: 

por meio de pás (adesivas) multifuncionais ou pás de desfibrilação ; 

Desfibrilação adulto/externa, internas ou infantis; Acessórios: 01 

Cabo de paciente de 5 vias, 01 Cabo de força, 01 Pacote de 

eletrodos precordiais, Software para cálculo de drogas , ventilação e 

intubação, oxímetro de pulso, Marcapasso, Pressão não Invasiva 

(PNI) externo não Invasivo. Alimentação: 100 a 240 VAC – 50/60H; 

Conforme Normas ABNT NBR; Regisro ANVISA; Certificado 

INMETRO; Garantia mínima de 12 (doze) meses. 

40 

5169 - AUTOCLAVE MÍNIMO 54 L, ESPAÇO PARA 4 BANDEJAS,  

PAINEL E DISPLAY DIGITA AUTOCLAVE MÍNIMO 54 L, ESPAÇO 

PARA 4 BANDEJAS,  PAINEL E DISPLAY DIGITAL, CÂMARA 

HORIZONTAL EM  AÇO INOX, SECAGEM COM PORTA 

FECHADA,  PROGRAMAS DE ESTERILIZAÇÃO DIVERSOS. 

UND 10 19.804,54 198.045,40 

41 

10080 - AUTOCLAVE HORIZONTAL Especificações Técnicas: 

câmara de esterilização em aço inoxidável; capacidade para no 

mínimo 25 l; Painel digital em teclado de membrana e controle 

termodinâmico de temperatura e pressão automático, com 

acompanhamento através de displays e indicadores luminosos; 

Fecho da tampa de triplo estágio com sistema de restrição de 

abertura por fuso de encaixe e deslizamento por rolamento axial; 

Sistema de porta com construção dupla totalmente em aço carbono 

e aço inox laminado; Guarnição em silicone vulcanizado fixada na 

câmara de esterilização; Não necessita de tubulação para 

drenagem de água; Operação fácil e automática que permite a 

seleção de diferentes ciclos; Utiliza água limpa a cada ciclo para 

melhor qualidade de vapor; Sistemas de segurança que controlam 

todo o ciclo e previnem falhas de operação e/ou funcionamento; 

Desligamento automático em caso de excesso de temperatura, 

pressão ou falta de água; Produto resistente, de fácil instalação, 

operação e manutenção; Deverá possuir dispositivo de segurança. 

Tensão bivolt automático ou 220v. Garantia de no mínimo 1 ano. 

UND 60 3.886,67 233.200,20 

42 

2389 - VENTILADOR PULMONAR PRESSOMÉTRICO E 

VOLUMÉTRICO - VENTILADOR  PULMONAR ELETRÔNICO 

MICROPROCESSADO PARA PACIENTES  NEONATAIS, 

PEDIÁTRICOS E ADULTOS. POSSUIR OS SEGUINTES MODOS  

DE VENTILAÇÃO Ou modos ventilatórios compatíveis Ventilação  

com Volume Controlado; Ventilação com Pressão  Controlada; 

Ventilação Mandatória Intermitente Sincronizada;  Ventilação com 

suporte de pressão; Ventilação com suporte  à volume; Ventilação 

com fluxo contínuo, ciclado a tempo e  com pressão limitada ou 

modo volume garantido para  pacientes neonatais; Ventilação em 

dois níveis, Ventilação  Não Invasiva; Pressão Positiva Contínua 

nas Vias Aéreas -  CPAP; Ventilação de Back up no mínimo nos 

modos  espontâneos; Sistema de Controles: Possuir controle e 

ajuste  para pelo menos os parâmetros com as faixas: Pressão  

controlada e pressão de suporte de no mínimo até 60cmH20;  

Volume corrente de no mínimo entre 5 a 2000 ml; Frequência  

respiratória de no mínimo até 100 rpm; Tempo inspiratório de  no 

UND 10 33.578,41 335.784,10 
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mínimo entre 0,3 a 5,0 segundos; PEEP de no mínimo até  40 

cmH20; Sensibilidade inspiratória por fluxo de no mínimo  entre 0,5 

a 2,0 lpm; FiO2 de no mínimo 21 a 100%. Sistema  de 

Monitorização: Tela colorida de no mínimo 12 polegadas  touch-

screen; Monitoração de volume por sensor proximal ou  distal para 

pacientes neonatais e distal para pacientes  adultos; Principais 

parâmetros monitorados / calculados:  Volume corrente exalado, 

Volume corrente inspirado, pressão  de pico, pressão de platô, 

PEEP, pressão média de vias. aéreas, frequência respiratória total e 

espontânea, Tempo  inspiratório, Tempo expiratório, FiO2 com 

monitoração por  sensor paramagnético ou ultrassônico ou 

galvânico, relação  I:E, resistência, complacência, pressão de 

oclusão e auto  PEEP. Apresentação de curvas pressão x tempo, 

fluxo x  tempo, volume x tempo, loops pressão x volume e fluxo x  

volume e apresentação de gráficos com as tendências de no  

mínimo 60 horas para PEEP, complacência, frequência  respiratória, 

pressão máxima de via aérea (pico), pico de  fluxo inspiratório, 

volume minuto, constante de tempo  expiratório, concentração de 

oxigênio, pressão média de via  aérea, ensaio de respiração 

espontânea, índice de stress e  volume expiratório. Sistema de 

Alarmes com pelo menos:  Alarmes de alta e baixa pressão 

inspiratória, alto e baixo  volume minuto, frequência respiratória, 

alta/baixa FiO2,  apneia, pressão de O2 baixa, pressão de ar baixa, 

falha no  fornecimento de gás, falta de energia, baixa carga da 

bateria  e para ventilador sem condição para funcionar, ou similar.  

Recurso de nebulização incorporado ao equipamento sem  

alteração da FIO2 ajustada; Tecla para pausa manual  inspiratória e 

expiratória. Armazenar na memória os últimos  parâmetros 

ajustados; Bateria interna recarregável com  autonomia de no 

mínimo 30 minutos. O Ventilador deverá  continuar ventilando o 

paciente mesmo com a falta de um  dos gases em caso de 

emergência e alarmar indicando o gás  faltante. Acompanhar no 

mínimo os acessórios: Umidificador  aquecido, Jarra Térmica, Braço 

articulado, Pedestal com  rodízios, Circuito paciente 

pediátrico/adulto, Circuito paciente  neonatal/pediátrico, válvula de 

exalação, Mangueiras para  conexão de oxigênio e ar comprimido. 

Atendimento às  normas: NBR IEC 60601-1; NBR IEC 60601-1-2; 

Grau de  proteção IP21. Alimentação elétrica a ser definida pela  

entidade solicitante. 

43 

2371 - MONITOR MULTIPARÂMETROS (CATMAT 405383) 

MONITOR  MULTIPARÂMETRO, TIPO: PRÉ CONFIGURADO, 

PARÂMETROS: ECG, PNI,  SPO2, TEMP, RESP, TIPO DE TELA: 

TELA LCD 12" alta resolução,  características adicionais: 

congelamento tela e memória ,  características adicionais 01: ecg 

mínimo 7 derivações,  componentes: alarmes, acessórios: completo 

com cabos e  sensores. DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: Detecção 

de marcapasso  com indicador na tela na forma de onda; Segmento 

ST,  A m o s t r a g e m P V C ; A n á l i s e s d e  

arritmias;TelacoloridaTFTdealtaresolução;Bateria integrada  para 

melhor portabilidade;Tom de pulso da SpO2  (pitchtone);128 horas 

de armazenagem de dados;Paciente  adulto, pediátrico e neonatal; 

Atualização do  softwareviainternet;Modo de verificação contínua; 

Suporta  HF7 e MFER; Alarmes ( Três níveis: Baixo, Médio e Alta  

prioridade com indicações audiovisual; mensagem de todos  os 

Tipos de Alarme; Grava entre 1000 e 1800 eventos de  alarme. 

Acessórios padrão: Cabo de ECG, mínimo 10  eletrodos 

descartáveis, tubo extensor de PNI, braçadeira de  PNI adulto, 

sensores de SPO2, sensores de temperatura,  cabos de 

alimentação padrão ABNT, adaptador DC (18 VCD,  2.5ª).Fonte de 

Alimentação: Tensão de entrada  AC:100-240V~,50/60hz. Bateria 

recarregável e automática.  Registro ANVISA. Garantia mínima de 

UND 30 8.798,01 263.940,30 
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12 (doze) meses. 

44 
7581 - PINÇA PROFESSOR Especificações: Para biopsia uterina, 

24 cm, 3 mm, fabricada em aço inoxidável, registro ANVISA, 

garantia mínima de 12 meses. 
UND 30 448,33 13.449,90 

45 
7578 - PINÇA CHERON 25 CM Especificações: Pinça cirúrgica, 

material: aço inoxidável, modelo: cheron, comprimento: 25 cm. 

registro na ANVISA/ministério da saúde. 
UND 30 92,41 2.772,30 

46 

7579 - TESOURA METZENBAUM RETA 24 CM Especificações: 

Tesoura instrumental, modelo 1: metzenbaum, tipo ponta: ponta 

reta, haste: haste reta, comprimento total: cerca de 24 cm, material: 

aço inoxidável, esterilidade: esterilizável. 

UND 30 139,41 4.182,30 

47 

7577 - PINÇA POZZI 25 CM  Especificações: Pinça cirúrgica, 

modelo 1 Pozzi, formato ponta, ponta reta, comprimento total: cerca 

de 25 cm, componente: c, cremalheira, material: aço inoxidável, 

esterilidade esterilizável. 

UND 30 85,97 2.579,10 

48 

7580 - HISTEROMETRO DE COLLIN 28 CM Especificações: 

Dispositivo para medidas antropométricas, tipo: histerometro, 

modelo: Colin, material: aço inoxidável, escala graduação: c, escala 

métrica: cm, material: aço inoxidável, esterilidade: esterilizável. 

UND 30 94,91 2.847,30 

49 

1885 - PORTA AGULHA, MayoHegar 14 cm (CATMAT 471145) 

Porta-agulha instrumental, modelo: mayohegar,  tipo ponta: ponta 

reta, haste: haste reta, adicional 1: com  trava, comprimento total: 

cerca de 14 cm, material: aço  inoxidável, esterilidade: esterilizável. 

Descrição  complementar:autoclavável 

UND 40 55,27 2.210,80 

50 

1884 - PORTA AGULHA DE MATHIE 14 cm (CATMAT 471137) 

Porta-agulha instrumental, modelo: mathieu, tipo  ponta: ponta reta, 

adicional 1: com trava, comprimento total:  cerca de 14 cm, material: 

aço inoxidável, esterilidade:  esterilizável. Descrição 

complementar:autoclavável 

UND 60 73,24 4.394,40 

51 

2368 - REANIMADOR PULMONAR MANUAL ADULTO AMBU 

CATMAT  478688 COMPONENTE REANIMADOR MANUAL, TIPO: 

RESERVATÓRIO DE O2 material: silicone, adicional: c, válvula, 

volume: cerca de 2,0 l, tamanhos: adulto, compatibilidade: 

compatibilidade específica, tipo uso: reutilizável DESCRIÇÃO 

COMPLEMENTAR: Válvula unidirecional, Balão auto inflável, 

máscara de silicone translúcida, livre de látex, conexão rotativa, 

anéis e almofada em silicone, autoclavável, Registro ANVISA, 

manual de instrução, garantia mínima de 12 meses. 

UND 100 270,02 27.002,00 

52 

4795 - RESERVATÓRIO PARA AMBU ADULTO – KIT Reservatório 

para reanimadores manuais e adulto, balão fabricado em silicone, 

autoclavável, esterilizável, capacidade de armazenamento de 2500 

ml, com extensão de tubo, tamanhos mínimos de 4,00 cm de altura, 

13,50 cm de largura, 14 cm de profundidade, garantia mínima de 90 

dias, embalagem individual que possibilite abertura asséptica com 

dados legíveis de identificação, procedência, data de fabricação, 

data, tipo e validade da esterilização n° do lote; registro no 

ministério da saúde e de acordo com legislações vigentes da 

Anvisa. 

Kt 100 51,92 5.192,00 

53 

2369 - Reanimador Pulmonar Pediátrico (Ambu) (CATMAT 478691)  

Componente reanimador manual, tipo: reservatório de o2 material: 

silicone, adicional: c, válvula, volume: cerca de 1,0 l,  tamanhos: 

infantil, compatibilidade: compatibilidade  específica, tipo uso: 

reutilizável. DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: Válvula unidirecional; 

Balão  auto inflável; máscara de silicone translúcida; livre de látex ;  

conexão rotativa; anéis e almofada em silicone; autoclavável;  

Registro ANVISA; manual de instrução; garantia mínima de  12 

(doze) meses. 

UND 50 236,30 11.815,00 

54 
2792 - MASCARA DE VENTURI ADULTA COM UMA MASCARA 

COM 2 ORIFICIOS LATERAIS, FIXADOR ELASTICO,1 TRAQUEIA 

DE18CM COM CONECTOR, 6 VENTURIS COM  AS SE GUINTES 

UND 100 34,10 3.410,00 
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CONCENTRACOES DE O2: AZUL-24%  DE O2, AMARELO-28% 

DE O2, BRANCO-31% DE O2,  VERDE-35% DE O2, ROSA-40% 

DE O2,LARANJA 50% DE  O2. CONTEM AINDA UM DISPOSITIVO 

PARA ADAPTACAO  DO NEBULIMETRO E UMA EX TENSAO 

PARA CONECCAO  DE O2 DE 209CM. COM REGISTRO NA 

ANVISA/M.S. 

55 

2793 - MASCARA DE VENTURI PEDIATRICA COM UMA  

MASCARA COM 2 ORIFICIOS LATERAIS, FIXADOR  ELASTICO,1 

TRAQUEIA DE18CM COM CONECTOR, 6  VENTURIS COM AS 

SE GUINTES CONCENTRACOES DE  O2: AZUL-24% DE O2, 

AMARELO-28% DE O2,  BRANCO-31% DE O2, VERDE-35% DE 

O2, ROSA-40% DE  O2,LARANJA 50% DE O2. CONTEM AINDA 

UM  DISPOSITIVO PARA ADAPTACAO DO NEBULIMETRO E  

UMA EX TENSAO PARA CONECCAO DE O2 DE  209CM.COM 

REGISTRO NA ANVISA/M.S. 

UND 100 22,87 2.287,00 

56 

2672 - ALMOTOLIA EM PLÁSTICO TRANSPATERENTE DE  

POLIPROPILENO RESISTENTE COM CAPACIDADE PARA  250 

ML; COM ALÇA LATERAL, COM TAMPA DE ROSCA,  BICO FIXO 

E LONGO E PROTETOR PARA BICO. COM  REGISTRO NA 

ANVISA 

UND 1.000 3,98 3.980,00 

57 
9124 - ÓCULOS DE PROTEÇÃO  Características: Lentes 

fabricadas em policarbonato transparente, hastes fabricadas em 

material plástico com no mínimo 3 níveis de regulagem.  
UND 50 16,97 848,50 

58 
2404 - PAPAGAIO – MATERIAL DE CONFECÇÃO EM AÇO 

INOXIDÁVEL AUTOCLAVÁVEL CAPACIDADE MÍNIMA DE 1L 

DIMENSÕES APROXIMADAS 26 X 13 CM REGISTRO ANVISA. 
UND 100 160,19 16.019,00 

59 

4794 - UMIDIFICADOR DE OXIGÊNIO Tampa injetada em 

termoplástico PP polipropileno de alta resistência, borboleta com 

enxerto em metal com padrão ABNT, frasco fabricado em PVC 

translúcido com indicador de nível mínimo e máximo, capacidade de 

250ml, conexão de entrada com rosca metálica, tamanhos mínimos 

de 15,50 cm de altura, 5,50 cm de largura, e 5,50 de profundidade, 

garantia mínima de 90 dias, embalagem individual com o kit que 

possibilite abertura asséptica com dados legíveis de identificação, 

procedência, data de fabricação, data, tipo e validade da 

esterilização n° do lote; registro no ministério da saúde e de acordo 

com legislações vigentes da Anvisa. 

UND 25 38,17 954,25 

60 

2781 - MÁSCARA DE OXIGENIO A 100% NÃO REINALANTE COM 

RESERVATÓRIO INFANTIL, SILICONIZADA,  TRANSPARENTE 

EM FORMATO ANATÔMICO E DE ALTA  CONCENTRAÇÃO, NÃO 

REINALANTE, ADAPTÁVEL À  FACE DO PACIENTE, COM 

RESERVATÓRIO DE  OXIGÊNIO, MÁSCARA COM ELÁSTICO 

AJUSTÁVEL E  PRESILHA EM METAL PARA FIXAÇÃO NA FACE 

E  EXTENSÃO EM PVC FLEXÍVEL, TRANSPARENTE, COM  

EXTENSÃO DE 2,10M PARA ADAPTAÇÃO EM OXIGÊNIO.  COM 

REGISTRO NA ANVISA. 

UND 200 13,42 2.684,00 

61 

7573 - MÁSCARA DE OXIGÊNIO Especificações: 100%, não 

reinalante com reservatório adulto, siliconada, transparente em 

formato anatômico e de alta concentração, não reinalante, adaptável 

à face do paciente, com reservatório de oxigênio, máscara com 

elástico ajustável e presilha em metal para fixação na face e 

extensão em pvc flexível, transparente, com extensão de 2,10m 

para adaptação em oxigênio. 

UND 200 14,26 2.852,00 

62 

4793 - VÁLVULA REGULADORA PARA CILINDRO DE OXIGÊNIO 

Fabricado em Metal polido e cromado, mola em inox para 

equivalência da pressão na entrada e na saída do oxigênio, filtro de 

bronze sinterizado, manômetro indicador de alta pressão com 

escala de 0 a 300 kgf por centímetro quadrado, válvula de 

segurança, 1 saída, compatível com todos os cilindros que estejam 

no padrão ABNT, embalagem individual que possibilite abertura 

UND 50 421,82 21.091,00 
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asséptica com dados legíveis de identificação, procedência, data de 

fabricação, data, tipo e validade da esterilização n° do lote; registro 

no ministério da saúde e de acordo com legislações vigentes da 

Anvisa. 

63 

2405 - Comadre (CATMAT 385757) Comadre, material: aço  

inoxidável, capacidade: 3.500 ml, tamanho: tamanho adulto  padrão 

mundial Característica adicional: calça. Dimensões aproximadas: 

40x30 cm; Registro ANVISA.  

UND 1.000 231,18 231.180,00 

64 

9074 - LOCALIZADOR APICAL Características: Localizador 

Foraminal para uso em endodontia. Preciso e Compacto. Canais 

secos ou úmidos.Tela de LCD colorida 3,5 polegadas. Seleção do 

limite apical (constrição apical ou forame apical). Alarme sonoro. 

Multifrequência.Bateria de íon-lítio de longa duração. Garantia: 1 

ano.   

Kt 10 1.458,30 14.583,00 

65 

2199 - APARELHO DE ULTRASSOM ODONTOLOGICO 

Equipamento odontológico, tipo: jato bicarbonato e ultrassom, 

aspecto físico: motor de bancada, material corpo: plástico abs, 

indicação: profilaxia, periodontia, endodontia, fonte: 

eletropneumático, componentes adicionais: bomba peristáltica, 

reservatório p, líquido,pedal, componentes: 2 peças de mão, 3 

ponteiras, pedal. DESCRIÇÃO COMPLEMENTAR: Acompanha Jato 

de bicarbonato compacto e portátil, Sistema piezoetétrico ativado 

através de pastilhas cerâmicas, Aplicação do ultrassom à frequência 

constante de 28.000 Hz, Painel com botões que possibilitam o 

ajuste preciso da potência do ultrassom e do fluxo de água, 

Frequência do ultrassom de 28.000Hz 10 por cento, Sistema de 

transdutor: Cerâmica piezoetétrica, Deve acompanhar um inserto 

G1, Remoção de calculo supragengival, Potência de saída: 3 a 

20W, Tensão de alimentação Fonte, Pressão de entrada do líquido: 

1,45 a 72 PSI. Registro ANVISA e Certificado INMETRO. 

UND 20 3.086,67 61.733,40 

66 

10106 - SELADORA Especificações Técnicas Mínimas: seladora 

manual para embalagem medica de papel grau cirúrgico e tyvek; 

construída em aço inoxidável ou aço carbono com tratamento 

antiferruginoso e pintura epóxi; Cobertura em aço inoxidável AISI 

304; controle de temperatura microprocessado bivolt, com selagem 

continua na horizontal; largura de solda de 13mm, velocidade de 

selagem de 10m/min. 

UND 100 369,95 36.995,00 

67 

5140 - CADEIRA ODONTOLÓGICA COMPLETA  CADEIRA 

ODONTOLÓGICA COMPLETA  EQUIPO-SUGADOR-REFLETOR, 

UNIDADE 4 COMANDO  DA CADEIRA: PEDAL CABECEIRA: 

ARTICULADA  REFLETOR: MULTIFOCAL (MAIS DE UMA 

INTENSIDADE)  EQUIPO: TIPOCART OU ACOPLADO UNIDADE 

AUXILIAR:  1 SUGADOR CUBA: PORCELANA/CERÂMICA COM  

SERINGA TRÍPLICE, PEÇA RETA, CONTRA ÂNGULO,  MICRO 

MOTOR E CANETA DE ROTAÇÃO. TERMINAIS: NO  MÍNIMO 3 

(TRÊS). 

UND 10 16.506,25 165.062,50 

68 

7574 - PASTA PARA ELETROENCEFALOGRAMA  Especificações: 

Pasta condutora utilizada para mapeamento cerebral e demais 

equipamentos que necessitem de gel condutor. possui alta 

condutividade permitindo melhor captação dos sinais elétricos que 

constituem a atividade elétrica cerebral. á base de agentes 

emulsionantes não-iônicos, emolientes, estabilizantes e doadores 

de consistência, umectantes, sal de alta condutividade, agente 

conservante e solubilizantes. pote com 1kg. 

POTE 4 81,20 324,80 

TOTAL 7.209.897,50 

5. MÉTODO DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO 

5.1. À luz da Lei nº 14.133/2021, para efeito da concretização da formação da Ata de Registro de 

Preços, objeto do presente Termo, será utilizado procedimento licitatório na modalidade “Pregão”, 
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na forma “Eletrônica”, com modo de avaliação das propostas pautado no critério do “menor 

preço’ por item. 

5.2. Somente serão aceitas as propostas que atenderem plenamente ao Edital e aos 

seus anexos, especialmente, às especificações constantes neste Termo de Referência. 

5.3. Portanto, quanto aos aspectos qualitativos e quantitativos, não serão aceitas as 

propostas que forem consideradas tecnicamente, inferiores, pelo requisitante. 

6. DA JUSTIFICATIVA PARA O CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO 

6.1. Em regra, conforme a Lei nº 14.133 de 2021, o objeto deverá ser dividido em tantas parcelas 

quantas se comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas 

ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade 

sem perda da economia de escala. 

6.2.  O parcelamento da solução é a regra devendo à licitação ser realizada por item, sempre que 

o objeto for divisível, propiciar a ampla participação dos licitantes, que embora não disponham de 

capacidade para execução da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou 

unidades autônomas. 

6.3.  O disposto encontra-se aplicável na presente demanda, não sendo vislumbrado no momento, 

motivações para a não adoção do parcelamento do objeto em itens. 

6.4.  O objetivo é o de melhor aproveitar os recursos disponíveis no mercado e ampliar a 

competitividade, sendo que a escolha é economicamente viável e não representa perca de 

economia em escala. 

7. DA FORMALIZAÇÃO E PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO  

7.1. Indicação de instrumento de formalização: A formalização da contratação ocorrerá por 

meio de termo de contrato ou instrumento equivalente, observada a legislação municipal. 

7.2. Prazo de vigência da contratação: O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) 

meses, contados a partir da data de emissão de termo de contrato ou instrumento equivalente. 

7.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133/2021 e a Lei Complementar municipal n° 190/2023, e 

cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

 

8. REGIME DE EXECUÇÃO 

8.1. Para os itens: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 64, 65, 66 

e 67 a Empresa Contratada deverá proceder à entrega dos equipamentos, objeto deste Termo de 

Referência, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do dia subsequente ao do pedido 

formal de fornecimento – recebimento da Autorização de Fornecimento. 

8.2. Para os demais itens, a Empresa Contratada deverá proceder à entrega dos materiais, 

instrumentos e insumos, objeto deste Termo de Referência, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

úteis, a contar do dia subsequente ao do pedido formal de fornecimento – recebimento da 

Autorização de Fornecimento. 

8.2.1. Em casos excepcionais devidamente comprovados, poderá ser concedida 

prorrogação dos prazos descritos nesta cláusula. 
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8.2.2. A justificativa com a solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para 

entregado material, deverá ser entregue formalmente à Contratante com, pelo menos, 24 

(vinte e quatro) horas para vencer o prazo inicial, ficando a critério desta a aceitação. 

8.3. A entrega dos equipamentos, instrumentos, materiais e insumos deverá ser realizada no 

Almoxarifado Central - localizado na Rua Joaquim Nabuco, nº 333, bairro Boa Vista, CEP 59600-

300, Mossoró-RN. 

8.4. As entregas serão realizadas no horário das 08h às 12h, e das 14h às 17h de segunda a 

sexta-feira, exceto nos feriados e dias facultativos, correndo por conta da Contratada todas as 

despesas de embalagem, seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários 

decorrentes do fornecimento.  

8.5. Os itens, objeto deste termo, serão recebidos e conferidos pelo Fiscal do contrato designado 

pela Contratante, observando-se dentre outros requisitos a conformidade com as quantidades 

solicitadas, obedecidas, outrossim, obrigatoriamente, suas respectivas especificações e 

características, conforme definidas neste Termo de Referência. 

8.6. O recebimento dos equipamentos, materiais e insumos não exclui a responsabilidade 

administrativa, civil e penal da empresa por problemas causados durante o uso do item adquirido, 

nem exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do objeto fornecido, 

cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando de sua utilização. 

8.7. Na hipótese de ser verificada a impropriedade do material ou sua divergência em relação ao 

exigido neste Termo de Referência no ato da entrega ou no prazo de garantia, o mesmo será 

imediatamente rejeitado, no todo ou em parte, a critério da Fiscalização responsável pelo seu 

recebimento, sendo o Fornecedor notificado a proceder à substituição no prazo máximo de 5 

(cinco) dias corridos, contados da comunicação, sendo-lhe concedido igual prazo para retirada do 

material ou parte do que foi rejeitado, sem ônus para a Solicitante. 

8.7.1. No caso de impossibilidade de entrega do modelo e marca indicado na proposta, a 

Contratada deverá requerer em tempo hábil a substituição com a devida justificativa à 

Contratante, a quem caberá a decisão. 

8.7.2. No caso do subitem anterior, poderá ser exigida a ficha técnica/bula a fim de 

comprovar a qualidade do produto. 

8.8. Os custos da substituição do item rejeitado correrão exclusivamente às expensas da 

Contratada, sendo vedado à Fiscalização se responsabilizar pelo encaminhamento do item 

rejeitado, mesmo que seja por sedex a cobrar. 

8.9. Os eventuais componentes manuais, ou acessórios, mesmo que não constantes na 

descrição do objeto, quando fornecidos e acompanharem o produto de fábrica, deverão também 

ser(em) entregue(s), sem qualquer custo adicional. 

8.10. Será de responsabilidade do fornecedor dispor de transporte de carga para o processo de 

descarregamento dos produtos nas dependências da CONTRATANTE. 

8.11. Os equipamentos, materiais, instrumentos e insumos, deverão estar acondicionados de 

forma compatível à sua integridade e conservação, em embalagens originais de fábrica e lacradas 

pelo fabricante. 
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8.12. Somente serão recebidos equipamentos, materiais, instrumentos e insumos de procedência 

estrangeira quando acompanhados de informações corretas, claras e em língua portuguesa sobre 

suas características, qualidades, quantidades, composição, prazos de validade, quando for o 

caso, lote e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e à 

segurança dos consumidores. 

9. EXIGÊNCIAS TÉCNICAS 

9.1.  As exigências de habilitação jurídica, de regularidade fiscal, social e trabalhista são as usuais 

para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. Os critérios de qualificação 

econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital. 

9.2.  Será exigido das empresas licitantes que comprovem habilitação técnica compatível com o 

objeto licitado, nos seguintes termos: 

9.2.1 Atestado de Capacidade Técnica, comprovando aptidão para o fornecimento de bens 

em características e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de 

direito público ou privado.  

8.2.1 Os produtos deverão respeitar as determinações da Associação de Normas Técnicas 

(ABNT) e Instituto Nacional de Metrologia, Qualidade e Tecnologia (INMETRO) e as 

embalagens deverão atender ás exigências da Legislação; 

8.2.2 LICENÇA SANITÁRIA da Empresa distribuidora, com o ramo de atividade pertinente 

ao objeto desta licitação, expedida pelo Órgão de Fiscalização Sanitária; 

8.2.3 REGISTRO DO PRODUTO ou a sua ISENÇÃO, na Agência Nacional da Vigilância 

Sanitária – ANVISA, do Ministério da Saúde, cujos dados poderão ser confirmados no 

endereço eletrônico www.anvisa.gov.br; 

8.2.4 Caso o REGISTRO esteja VENCIDO, a Licitante deverá apresentar a Certidão de 

Registro vencida e o respectivo pedido de revalidação, com o carimbo do protocolo do 

Ministério da Saúde Legível, para averiguação do prazo; 

8.2.5 Caso o produto seja ISENTO DE REGISTRO, a Licitante deverá apresentar a certidão 

de isenção ou outro instrumento que comprove a situação do produto junto ao Ministério da 

Saúde (ANVISA).  

9.3. Tais requisitos são solicitados, visando à segurança de nossos pacientes. É o meio de se 

atestar que o produto foi fabricado de forma a atender aos requisitos de boas práticas de 

fabricação. 

10. DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

10.1. A Gestão e Fiscalização do Contrato serão realizadas por servidores a serem designados 

por ato da Secretaria ordenadora de despesa, dando-se preferência aos indicados no Termo de 

Referência, salvo disposição em contrário. 

10.2. Forma de comunicação: As comunicações entre a Secretaria Municipal de Saúde, através 

do gestor ou fiscal do contrato, e a contratada devem ser realizados por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.  

10.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) gestor(es) e 

fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos, observadas as competências previstas na 

http://www.anvisa.gov.br/
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Lei Complementar municipal n° 190/2023 e na Lei Federal n° 14.133/2023. 

11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

11.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação(ões) 

orçamentária(s) própria(s), prevista(s) no Orçamento Geral do Município, conforme indicações 

constantes na solicitação de despesa em anexo. 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.1. Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei Federal n° 14.133/2021, a Contratada 

deverá ainda: 

12.1.1. Efetuar a entrega dos itens, conforme especificações, prazo e local constantes 

neste Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

12.2. É de responsabilidade da contratada todas as despesas com recursos materiais 

(embalagens plásticas) e recursos humanos necessários para o fornecimento. 

12.3. Manter os dados de contato e representação devidamente atualizados perante a 

Contratante, em especial aqueles relativos ao preposto e endereços físicos. 

12.4. Manter a regularidade jurídica, econômica, financeira e fiscal, bem como sua qualificação 

técnica, durante toda a execução do Contrato, bem como cumprir fielmente todas as disposições 

constantes no Termo de Referência, no Edital de licitação e no Contrato. 

12.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por 

ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

12.6. Submeter-se à fiscalização da Contratante e designar preposto para atender as 

solicitações da Contratante na execução do contrato; 

12.7. Atender as convocações da Contratante cumprindo os prazos estipulados pela 

Administração em cada convocação seja na hipótese de assinatura de contratos e/ou aditivos; 

12.8. Ter plenas condições de entregar o objeto estabelecido em contrato e/ou autorização de 

compra expedida pela Contratante, atendendo todas as condições previstas no Termo de 

Referência e no Edital de licitação; 

12.9. Apresentar os preços do objeto contratual abrangendo todas as despesas, entre as quais 

destacam-se: impostos, taxas, fretes e demais encargos, de qualquer natureza, que se façam 

indispensáveis à perfeita execução do objeto, deduzindo os abatimentos eventualmente 

concedidos; 

12.10. Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

12.11. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Administração Pública 

ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

12.12. Substituir, reparar e/ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do 

contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 

materiais empregados; 
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12.13. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação. 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei Federal nº 14.133/2021 e a Lei 

Complementar municipal n° 190/2023, a Contratada deverá ainda:  

13.1.1. Emitir Nota de Empenho; 

13.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência; 

13.1.3. Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar suas 

obrigações de acordo com as determinações do Termo de Referência, do Edital e do 

Contrato; 

13.1.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais, com os termos de sua proposta comercial e com a legislação 

vigente; 

13.1.5. Pagar à Contratada o valor resultante da entrega do material, na forma do contrato; 

13.1.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação, podendo notificar a contratada sobre 

eventuais alterações destas condições; 

13.1.7. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, por meio de servidor designado 

pela Contratante/Solicitante. 

13.1.8. Aplicar as sanções regulamentares e contratuais, se necessário; 

13.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

Contratada; 

13.1.10. Comunicar, por escrito, à Contratada as eventuais irregularidades observadas na 

execução do contrato para adoção das providencias saneadoras. 

13.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 

bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

14. PREVISÃO DE PENALIDADES POR DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL 

14.1. O descumprimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência sujeitará a 

Contratada às penalidades previstas em lei, conforme o disposto abaixo: 

14.2. Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a Contratada 

que: 

14.2.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

14.2.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

14.2.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

14.2.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

14.2.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
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justificado; 

14.2.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

14.2.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

14.2.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

14.2.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

14.2.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

14.2.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

14.2.10.2. Considera-se como comportamento inidôneo da mesma forma as condutas dos 

arts. 337-F, 337-I, 337-L e 337-O do Código Penal. 

14.2.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

14.2.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

14.3. Com fulcro no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, o órgão Contratante poderá, 

garantido o contraditório e a ampla defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 

penalidades, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

14.3.1. Advertência pela falta do subitem 14.2.1., quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

14.3.2. Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor estimado do(s) item(ns) 

prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 14.2.1 a 

14.2.12;  

14.3.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, 

nos casos dos subitens 14.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           

2.2 a 14.2.7 deste Termo de Referência, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

14.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes 

federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos 

subitens 14.2.8 a 14.2.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da 

penalidade mais grave; 

14.4. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante. 

14.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

14.6. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 



Processo Nº: 

163/2024 

Folha Nº: 

859 
Assinatura: 

 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
 
 

14.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

14.8. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

14.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, na Lei Complementar 

Municipal n° 190/2023, no Decreto Municipal n° 6.763, de 14 de fevereiro de 2023, e, 

subsidiariamente, na Lei nº 9.784, de 1999. 

14.10. Na aplicação das sanções serão considerados: 

14.10.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

14.10.2. as peculiaridades do caso concreto; 

14.10.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

14.10.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

14.10.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

14.11. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 

apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 

despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 

preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR. 

14.12. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

14.13. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

14.14. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 

Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 

de agente público. 

14.15. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
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(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. 

14.16. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade.  

14.17. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.18. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso. 

15. DAS CONDIÇÕES DE PRAZO E PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias a contar do atesto da Nota Fiscal, salvo 

quando houver pendência de liquidação de qualquer obrigação financeira que for imposta à 

Contratada, em virtude de penalidade ou inadimplência, depois de entregues os materiais 

adquiridos, por meio de depósito em conta corrente, mediante Ordem Bancária. 

15.2. A Nota Fiscal deverá ser apresentada devidamente preenchida e discriminada, em nome 

da Solicitante/Contratante. 

15.3. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

ela será devolvida pelo gestor à contratada e o pagamento ficará pendente até que ele 

providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus 

para a Administração Pública. 

16. CONDIÇÕES DE REAJUSTE 

16.1. Os preços ofertados são fixos e irreajustáveis. 

17. GARANTIA CONTRATUAL 

17.1. Não será exigida garantia contratual, nos termos do art. 134, §2°, I da Lei Complementar 

Municipal n° 190/2023. 

18. OUTRAS CONSIDERAÇÕES  

18.1. Embora haja contrato vigente com o mesmo objeto, o mesmo não possui mais saldo para 

ser solicitado, motivo pelo qual se faz necessária a realização desta licitação.  

 

 

Mossoró, 04 de setembro de 2024. 

Responsáveis pela elaboração do Termo de Referência, 

 

____________________________________ 

Laisa Monielly Candida Pereira 
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Coordenador de Projetos e Pesquisas Mercadológicas 
Matrícula: 5081432-2 

 
Aprovado por: 

____________________________________________ 
Jacqueline Morgana Dantas Montenegro 

Secretária Municipal de Saúde 
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ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 09/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 163/2024 

SESSÃO PÚBLICA: XX/XX/20XX, ÀS XXHXXMIN. 

LOCAL:  https://www.portaldecompraspublicas.com.br 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

ITENS DESCRIÇÃO MARCA QUANT. UNIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO R$ 

VALOR 

TOTAL R$ 

1.        

TOTAL POR EXTENSO:   

 

A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 
1 Estão inclusas no valor cotado todas as despesas com mão de obra e, bem como, todos os 
tributos e encargos fiscais, sociais, trabalhistas, previdenciários e comerciais e, ainda, os gastos 
com transporte e acondicionamento dos produtos em embalagens adequadas. 
2 Validade da proposta: 90 (noventa) dias. 
3 Prazo de início de fornecimento/execução dos serviços de acordo com o estabelecido no 
Termo de Referência (Anexo I) do edital desse processo. 
4 Que não possui como sócio, gerente e diretores, servidores da Prefeitura Municipal de 
Mossoró/RN, e ainda cônjuge, companheiro ou parente até terceiro grau. 

LOCAL E DATA 
_________________________________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
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ANEXO III – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

ATA Nº XXX/20XX DE REGISTRO DE PREÇO 

 A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 

CNPJ/MF sob o nº 11.965.996/0001-96, com sede na Rua Pedro Álvares Cabral, neste ato 

representado(a) pelo Secretário(a) JACQUELINE MORGANA DANTAS MONTENEGRO, 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº XX/202X-SMS, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) 

indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e 

na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes 

às normas constantes na Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar 123/2006, Lei 

Complementar Municipal n° 190/2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO: 

1.1 A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para a Futura e eventual aquisição de 

equipamentos e mobiliário médico-hospitalares para atender as necessidades de todas as 

unidades que fazem parte da secretaria de Saúde do município de Mossoró, especificados(s) 

no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo do Edital de Licitação n° 09/2024, que é parte 

integrante desta Ata, assim com as propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Fornecedor: xxxxxxxxxxxxxx 

CNPJ: xxxxxxxxxxxxx Telefone: xxxxxxxxxx Email: xxxxxxxxxxx 

Endereço: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Representante: xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Item Descrição Marca Unidade Medida Quant. Preço Unit.(R$) Vlr. Total(R$) 

       

       

Valor Total: R$ xxxxxxxxx (xxxxxxxxxxxxxxx) 
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 

anexo a esta Ata, quando for o caso. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)            

3.1 O órgão gerenciador será a SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 

3.2 Além do órgão gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de 

preços. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

4.1 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à 

ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes 

requisitos: 

4.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 

pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, exceto nos casos previstos no 

art. 17, §5º da Lei Municipal 190 de 2023; e 

4.1.3  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

4.2.1 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 

4.4  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante 

aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 

vigência da ata de registro de preços. 

4.5 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 

quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 
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4.6 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata 

de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.  

4.7 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que 

aderirem à ata de registro de preços.  

4.8  Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 

órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão 

à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite 

previsto no item 4.7.  

4.9 A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 

ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução 

descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 

registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

 

5 VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO DE 

RESERVA 

5.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 

plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho 
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de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

5.2.1  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 

ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos limites 

dela; 

5.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e  

5.4.2.1 Mantiverem sua proposta original.  

5.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5 O registro a que se refere o item 5.4.2tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

5.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.1 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 

remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

5.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

5.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 

hipóteses previstas no item 9. 

5.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou 

o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 
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preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de 

contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021. 

5.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no Sistema de Registro de Preços. 

5.11 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, 

observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo 

e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 

atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

5.12.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 

preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 

obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 

condição. 

5.13 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de 

licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras 

ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 

fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 

da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021; 
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6.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

6.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 

2021. 

6.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

 

7 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 

negociar a redução do preço registrado. 

7.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 

penalidades administrativas. 

7.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 

preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 

seu registro cancelado.  

7.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção 

de contratação mais vantajosa. 

7.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 

alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente 

que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
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7.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 

preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 

preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 

fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento 

do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 

14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 

para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 

5.7. 

7.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 

gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 

praticados pelo mercado. 

7.2.6  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 

preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o 

disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8 REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS 

8.1 As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 

entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2 De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3 O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 
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8.4 Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5 Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde 

que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 

informados. 

8.6 Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 

decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7 Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 

8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 

remanejamento. 

 

9 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo 

de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 

ampla defesa. 
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9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 

que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1 Por razão de interesse público; 

9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 

superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos 

do Decreto nº 11.462, de 2023.  

 

10 DAS PENALIDADES 

10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

10.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após 

terem assinado a ata.  

10.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 

11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 

contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão 

participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

11 DAS CONDIÇÕES GERAIS 

11.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 

demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 

EDITAL. 
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11.2 Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....) vias de igual 

teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia 

aos demais órgãos participantes (se houver). 

 

Mossoró – RN, xx de xxxxxx de 20XX. 

_______________________________________ 

JACQUELINE MORGANA DANTAS MONTENEGRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

_________________________________ 

FORNECEDOR  
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO  

 

TERMO DE CONTRATO N.º XX/ 20XX QUE 

ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE, E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXX PARA A XXXXXXXXXXXXXX. 

 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.965.996/0001-96, com sede na Rua Pedro Álvares 

Cabral, neste ato representado(a) pelo Secretário(a) JACQUELINE MORGANA DANTAS 

MONTENEGRO, nomeado(a) pela Portaria n° 1.267, de 11 de outubro de 2021. 

 

CONTRATADO: _____________________, inscrito no CNPJ (MF) sob o n.º ______________, 

estabelecido [inserir endereço completo], representado pelo seu [inserir cargo], Senhor (a) [inserir 

nome completo], portador (a) do CPF (MF) n.º ________________, de acordo com a 

representação legal que lhe é outorgada por [procuração/contrato social/estatuto social 

Os CONTRATANTES têm entre si justos e avençados, e celebram o presente contrato, mediante 

as cláusulas e condições que se seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Aquisição de equipamentos e mobiliário médico-hospitalares para atender as necessidades 

de todas as unidades que fazem parte da secretaria de Saúde do município de Mossoró, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE MARCA VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

2       

3       

...       

 

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 
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1.3.2 O Edital da Licitação – Pregão Eletrônico nº 09/2024-SMS; 

1.3.3 A Proposta do contratado; 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura, 

na forma do artigo 77 da Lei Complementar Municipal n° 190, de 2023, e do art. 105 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1 Para os itens: 1, 2, 3, 4, 5, 6, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 64, 65, 

66 e 67 a Empresa Contratada deverá proceder à entrega dos equipamentos, objeto deste Termo 

de Referência, no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar do dia subsequente ao do 

pedido formal de fornecimento – recebimento da Autorização de Fornecimento. 

3.2 Para os demais itens, a Empresa Contratada deverá proceder à entrega dos materiais, 

instrumentos e insumos, objeto deste Termo de Referência, no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

úteis, a contar do dia subsequente ao do pedido formal de fornecimento – recebimento da 

Autorização de Fornecimento. 

3.2.1 Em casos excepcionais devidamente comprovados, poderá ser concedida 

prorrogação dos prazos descritos nesta cláusula. 

3.2.2 A justificativa com a solicitação de prorrogação, contendo o novo prazo para 

entregado material, deverá ser entregue formalmente à Contratante com, pelo menos, 24 (vinte e 

quatro) horas para vencer o prazo inicial, ficando a critério desta a aceitação. 

3.3 A entrega dos equipamentos, instrumentos, materiais e insumos deverá ser realizada no 

Almoxarifado Central - localizado na Rua Joaquim Nabuco, nº 333, bairro Boa Vista, CEP 59600-

300, Mossoró-RN. 

3.4 As entregas serão realizadas no horário das 08h às 12h, e das 14h às 17h de segunda a 

sexta-feira, exceto nos feriados e dias facultativos, correndo por conta da Contratada todas as 

despesas de embalagem, seguro, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários 

decorrentes do fornecimento.  

3.5 Os itens, objeto deste termo, serão recebidos e conferidos pelo Fiscal do contrato designado 

pela Contratante, observando-se dentre outros requisitos a conformidade com as quantidades 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
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solicitadas, obedecidas, outrossim, obrigatoriamente, suas respectivas especificações e 

características, conforme definidas neste Termo de Referência. 

3.6 O recebimento dos equipamentos, materiais e insumos não exclui a responsabilidade 

administrativa, civil e penal da empresa por problemas causados durante o uso do item adquirido, 

nem exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho do objeto fornecido, 

cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando de sua utilização. 

3.7 Na hipótese de ser verificada a impropriedade do material ou sua divergência em relação ao 

exigido neste Termo de Referência no ato da entrega ou no prazo de garantia, o mesmo será 

imediatamente rejeitado, no todo ou em parte, a critério da Fiscalização responsável pelo seu 

recebimento, sendo o Fornecedor notificado a proceder à substituição no prazo máximo de 5 

(cinco) dias corridos, contados da comunicação, sendo-lhe concedido igual prazo para retirada do 

material ou parte do que foi rejeitado, sem ônus para a Solicitante. 

3.7.1 No caso de impossibilidade de entrega do modelo e marca indicado na proposta, a 

Contratada deverá requerer em tempo hábil a substituição com a devida justificativa à 

Contratante, a quem caberá a decisão. 

3.7.2 No caso do subitem anterior, poderá ser exigida a ficha técnica/bula a fim de 

comprovar a qualidade do produto. 

3.8 Os custos da substituição do item rejeitado correrão exclusivamente às expensas da 

Contratada, sendo vedado à Fiscalização se responsabilizar pelo encaminhamento do item 

rejeitado, mesmo que seja por sedex a cobrar. 

3.9 Os eventuais componentes manuais, ou acessórios, mesmo que não constantes na 

descrição do objeto, quando fornecidos e acompanharem o produto de fábrica, deverão também 

ser(em) entregue(s), sem qualquer custo adicional. 

3.10 Será de responsabilidade do fornecedor dispor de transporte de carga para o processo de 

descarregamento dos produtos nas dependências da CONTRATANTE. 

3.11 Os equipamentos, materiais, instrumentos e insumos, deverão estar acondicionados de 

forma compatível à sua integridade e conservação, em embalagens originais de fábrica e lacradas 

pelo fabricante. 

3.12 Somente serão recebidos equipamentos, materiais, instrumentos e insumos de procedência 

estrangeira quando acompanhados de informações corretas, claras e em língua portuguesa sobre 

suas características, qualidades, quantidades, composição, prazos de validade, quando for o 

caso, lote e origem, entre outros dados, bem como sobre os riscos que apresentam à saúde e à 
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segurança dos consumidores. 

3.13 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO 

6.1 O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias a contar do atesto da Nota Fiscal, salvo 

quando houver pendência de liquidação de qualquer obrigação financeira que for imposta à 

Contratada, em virtude de penalidade ou inadimplência, depois de entregues os materiais 

adquiridos, por meio de depósito em conta corrente, mediante Ordem Bancária. 

6.2 A Nota Fiscal deverá ser apresentada devidamente preenchida e discriminada, em nome da 

Solicitante/Contratante. 

6.3 Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, ela 

será devolvida pelo gestor à contratada e o pagamento ficará pendente até que ele providencie 

as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer 

ônus para a Administração Pública. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
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CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1 São obrigações do Contratante: 

8.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9  A Administração terá o prazo de30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período., nos termos do art. 

123 da Lei nº 14.133/2021.  

8.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, nos termos do art. 123 da Lei nº 

14.133/2021.  

8.11 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1 Além das obrigações resultantes da aplicação da Lei Federal n° 14.133/2021, a Contratada 

deverá ainda: 

9.1.1 Efetuar a entrega dos itens, conforme especificações, prazo e local constantes neste 

Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal. 

9.2 É de responsabilidade da contratada todas as despesas com recursos materiais 
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(embalagens plásticas) e recursos humanos necessários para o fornecimento. 

9.3 Manter os dados de contato e representação devidamente atualizados perante a 

Contratante, em especial aqueles relativos ao preposto e endereços físicos. 

9.4 Manter a regularidade jurídica, econômica, financeira e fiscal, bem como sua qualificação 

técnica, durante toda a execução do Contrato, bem como cumprir fielmente todas as 

disposições constantes no Termo de Referência, no Edital de licitação e no Contrato. 

9.5 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.6 Submeter-se à fiscalização da Contratante e designar preposto para atender as solicitações 

da Contratante na execução do contrato; 

9.7 Atender as convocações da Contratante cumprindo os prazos estipulados pela Administração 

em cada convocação seja na hipótese de assinatura de contratos e/ou aditivos; 

9.8 Ter plenas condições de entregar o objeto estabelecido em contrato e/ou autorização de 

compra expedida pela Contratante, atendendo todas as condições previstas no Termo de 

Referência e no Edital de licitação; 

9.9 Apresentar os preços do objeto contratual abrangendo todas as despesas, entre as quais 

destacam-se: impostos, taxas, fretes e demais encargos, de qualquer natureza, que se 

façam indispensáveis à perfeita execução do objeto, deduzindo os abatimentos 

eventualmente concedidos; 

9.10 Dar plena e fiel execução ao contrato, respeitadas todas as cláusulas e condições 

estabelecidas neste Termo de Referência; 

9.11 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Administração Pública 

ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 

independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita; 

9.12 Substituir, reparar e/ou corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto do 

contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de 

materiais empregados; 

9.13 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação. 
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CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 O descumprimento das condições estabelecidas no Termo de Referência sujeitará a 

Contratada às penalidades previstas em lei, conforme o disposto abaixo: 

11.2 Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, a Contratada 

que: 

11.2.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 

11.2.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

11.2.3 dar causa à inexecução total do contrato; 

11.2.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

11.2.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

11.2.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.2.7 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

11.2.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

11.2.9 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

11.2.10 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

11.2.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

11.2.10.2. Considera-se como comportamento inidôneo da mesma forma as condutas dos 

arts. 337-F, 337-I, 337-L e 337-O do Código Penal. 

11.2.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.2.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.3 Com fulcro no art. 156 da Lei Federal nº 14.133/2021, o órgão Contratante poderá, 
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garantido o contraditório e a ampla defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as 

seguintes penalidades, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

11.3.1 Advertência pela falta do subitem 11.2.1., quando não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave; 

11.3.2 Multa de 15% (quinze por cento) sobre o valor estimado do(s) item(ns) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 11.2.1 a 11.2.12;  

11.3.3 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos 

casos dos subitens 11.2.2 a 11.2.7 do Termo de Referência, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave;.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                      

11.3.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de 

licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 

entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos 

casos dos subitens 11.2.8 a 11.2.12, bem como nos demais casos que justifiquem a 

imposição da penalidade mais grave; 

11.4 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante. 

11.5 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

11.6 Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.8 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, na Lei Complementar 

Municipal n° 190/2023, no Decreto Municipal n° 6.763, de 14 de fevereiro de 2023, e, 

subsidiariamente, na Lei nº 9.784, de 1999. 

11.10 Na aplicação das sanções serão considerados: 
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11.10.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.10.2 as peculiaridades do caso concreto; 

11.10.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.10.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.10.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

11.11 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 

PAR. 

11.12 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 

sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo 

com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica 

prévia. 

11.13 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 

ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 

de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

11.14 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou 

sem a participação de agente público. 

11.15 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. 
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11.16 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade.  

11.17 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.18 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 

este Aviso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.2.1Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e   

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.3.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.3.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.3.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.4 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3 Indenizações e multas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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12.5 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.6 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 

órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, 

inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Unidade Gestora deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada: 

13.1.1Gestão/Unidade:  

13.1.2 Fonte de Recursos:   

13.1.3 Programa de Trabalho:  

13.1.4 Elemento de Despesa:  

13.1.5 Plano Interno:  

13.1.6 Nota de Empenho: 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, Lei Municipal 190 de 2023, e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 

do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES: 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela Lei Municipal 190 de 2023 e pela disciplina 

dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
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15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 

sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, 

da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Mossoró - Estado do Rio Grande do Norte para dirimir os 

litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

17.2. Pelas partes é dito que aceitam o presente instrumento em todos os seus termos. E, por 

estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento, decorrente do Pregão Eletrônico nº 

09/2024, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que produza os seus efeitos de direito. 

 

Mossoró – RN, ___/____/____. 

 

_______________________________________   

JACQUELINE MORGANA DANTAS MONTENEGRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATANTE 

 

_____________________________ 

CONTRATADA  

 

TESTEMUNHAS:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
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____________________________  ______________________________ 

NOME:      NOME: 

CPF:       CPF:  

RG:       RG: 

 


